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O presente estudo, parte de um projeto interinstitucional, pretende discorrer a 

respeito dos atravessamentos biopolíticos em diálogo com novas tecnologias 

de reprodução assistida e suas consequências no campo biomédico e jurídico 

brasileiros. O projeto atenta-se a como as transformações normativas e 

jurídicas mais recentes nesses setores, como a Resolução do Conselho 

Federal de Medicina (CFM nº 2.294/21), refletem questões macrossociais e 

reconfiguram os sentidos de parentesco e parentalidade. A pesquisa, de caráter 

qualitativo e perspectiva cartográfica, foi dividida em duas etapas: 

aprofundamento teórico e inserção prática no território a partir de entrevistas 

com profissionais da área. Na primeira etapa, foram realizadas leituras e 

discussões sobre a biologização do parentesco, parentalidade e conceitos de 

biopolítica, permitindo compreender como as linhas de força desenham a 

realidade e os desejos a respeito da formação de famílias através das 

tecnologias reprodutivas. Em seguida, realizou-se o mapeamento de clínicas e 

consultórios médicos que trabalham com Reprodução Assistida na Baixada 

Fluminense, localizando onze (11) profissionais distribuídos em Duque de 



Caxias, São João de Meriti, Campo Grande, Magé, Nilópolis, Nova Iguaçu e 

Paracambi. A partir desse mapeamento, foi elaborado um roteiro de entrevista 

semi-estruturada com vinte e seis (26) perguntas, voltado a investigar a 

posição dos profissionais em relação à reprodução assistida e à mudança 

normativa do CFM. As entrevistas possibilitaram analisar como os profissionais 

compreendem os efeitos da flexibilização da obrigatoriedade do anonimato de 

gametas e seus desdobramentos na constituição de parentalidade e 

parentesco. Até o momento, os resultados teóricos apontam que as tecnologias 

reprodutivas evidenciam transformações nas concepções de corpo, sujeito e 

família, atravessadas por processos de capitalização e normatividade. Os 

achados práticos evidenciam limitações de acesso às clínicas na Baixada, além 

da permanência de um público majoritário composto por casais cis 

heterossexuais e da baixa adesão ao atendimento psicológico, indicando que a 

mudança normativa ainda não se traduziu em alterações significativas no perfil 

de usuários. Destaca-se ainda que o processo de mapeamento revelou não 

apenas a escassez de serviços especializados na região, mas também como a 

desigual distribuição territorial desses atendimentos reforça barreiras sociais e 

econômicas, evidenciando que o acesso às tecnologias reprodutivas 

permanece atravessado por desigualdades estruturais. Conclui-se que o 

estudo tem cumprido o objetivo de fomentar o debate acerca da pluralidade das 

configurações familiares e problematizar os sentidos produzidos pela 

biologização das relações parentais no contexto das tecnologias de reprodução 

assistida. Os resultados parciais reafirmam a importância de analisar como 

transformações normativas e sociais influenciam os campos biomédico e 

jurídico e moldam novas formas de ser-família no Brasil. 
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